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Defesa pessoal, sem
o uso da força física!!!
Karol Mathos compartilha suas artes na página Tô Aqui. Nesta edição vamos destacar o Dia
Nacional do Krav Maga: a modalidade que muda a relação das pessoas com o medo e a violência

Tô Aqui de hoje, destacou  sobre:" Krav Maga (Defe-
sa pessoal,  sem o uso da força física".  Na próxima
semana estarei aqui novamente com muitas novi-
dades para você. Obrigada pela gentil atenção dos
leitores do Jornal A Tribuna Piracicabana, aos meus
ouvintes, fãs e admiradores que me acompanham na
rádio Funchal FM, com o Tô Aqui  de Portugal. Acesse e
ouça a transmissão ao vivo através do site:  https://
instagram.com/oficialkarolmathos.  https://
radiofunchalfm.com, amantes da nobre arte das Bone-
cas de pano KM, no site: https://bonecaskm.com,  pelo
whatsapp +551197822-3809 e com muitas novidades
no instagram, https://instagram.com/bonecas_km.
https://karolmathos.com .  "A luta não é para agre-
dir e sim para te dar o autocontrole". Desejo a todos um
ano novo com muito brilho no céu, mas com segurança.
Uma ótima semana. Beijinhos da Karol Mathos.

O Krav Maga, reconhecida mundialmente como arte de defesa pessoal e não como arte marcial. A
técnica é simples, rápida, objetiva e se baseia nos movimentos naturais do corpo humano

Qualidade e responsabilida-
de. Ao longo destes anos, a Fe-
deração Sul Americana de Krav
Maga é reconhecida mundial-
mente por preservar o Krav
Maga, sua técnica e seu ensi-
no, exatamente como foi cria-
do, na década de 40 por Imi
Lichtenfeld.  Para isso, a for-
mação de seus instrutores se-
gue rígido processo de sele-
ção, qualificação, preparação
e avaliação com a participa-
ção pessoal de Grão Mestre
Kobi em todas as etapas.

Significa que quando o
cidadão procura por um
Instrutor habilitado pela
FSAKM ele estará treinando
com um profissional que
um dia já foi um monitor,
que após alguns anos de au-
las de Krav Maga foi indicado
para uma preparação de 80
horas em regime fechado para
ser aprovado para a função.

Esse monitor auxiliou seu
próprio Instrutor até ser indi-
cado ao Curso de Instrutores
e aprovado em uma seletiva
com avaliação psicotécnica,
teste físico e exame técnico.
Significa, ainda, que além das
400 horas do Curso de Instru-
tores, esse instrutor também
cursou matérias complemen-
tares de anatomia, fisiologia,
nutrição esportiva, primeiros
socorros, filosofia das artes

Olá querido leitor(a)
sou a Karol Mathos, paulis-
tana, amante do universo
artístico, artesã, designer
e estilista de modas para
bonecas de pano, cantora, lo-
cutora, colunista, apresenta-
dora e animadora de palco e
TV, agora todos os domingos
em nossas edições. Hoje va-
mos comentar sobre a técni-
ca simples, rápida, obje-
tiva e que se baseia nos
movimentos naturais do
corpo humano.

O dia 18 de janeiro come-
mora a data da chegada de
Grão Mestre Kobi Lichtenstein
ao Brasil para difundir a moda-
lidade de defesa pessoal que
tem transformado a vida de ho-
mens e mulheres de todas as
idades. O dia foi instituído como
o Dia Nacional do Krav Maga,
em reconhecimento aos ser-
viços que Grão Mestre Kobi
Lichtenstein, o introdutor da
técnica no Brasil, tem pres-
tado à população.

A data faz referência ao
dia 18 de janeiro de 1990,
quando Grão Mestre Kobi
chegou ao Brasil, com a per-
missão do criador do Krav
Maga, Imi Lichtenfeld, para di-
fundir a técnica na América
Latina. De lá para cá, o Krav
Maga tem mudado a vida de
civis e militares brasileiros.

Trata-se da única arte
reconhec ida  mundia l -
mente como arte de de-
fesa pessoal e não como
arte marcial e por isso
n ã o  h á  r e g r a s  e  n e m
competições, somente o
objetivo de preparar os
praticantes para voltarem
em segurança para casa.

A técnica é simples, rá-
pida, objetiva e se baseia
nos movimentos naturais
do corpo humano. Os mo-
vimentos de defesa visam
atingir os pontos sensíveis
e vitais do corpo do agres-
sor, como olhos, nariz, gar-
ganta, região genital, com
técnicas específicas que
inutilizam a agressão sem
precisar do uso da força, o
que possibilita a qualquer
pessoa, independente-
mente de seu sexo, idade
ou força física, se defen-
der de agressões vindas
de uma ou mais pessoas,
armadas ou não. Do ponto
de vista físico, há o estí-
mulo para que os alunos
se exercitem diariamente,
dentro de seus limites.
Emocionalmente, o Krav
Maga forma pessoas mais
seguras e atentas. A práti-
ca também influencia no
comportamento. Atenção,
disciplina e seriedade, sa-

ber diferenciar o certo do er-
rado, usar o autocontrole, tudo
isso é praticado.

O resultado de tudo ex-
trapola os treinamentos e
se reflete na qualidade de
vida das pessoas. Hoje, ho-
mens e mulheres, civis e mi-
litares adotam o Krav Maga.
"O Dia do Krav Maga nos lem-
bra que podemos fazer parte
do combate à violência, quan-
do deixamos de ser uma víti-
ma em potencial, por meio do
treino constante e com profis-
sionais habilitados", afirma
Grão Mestre Kobi.

Grão Mestre Kobi, o intro-
dutor do Krav Maga na Améri-
ca Latina. Aluno direto do cri-
ador do Krav Maga, Imi Li-
chtenfeld, Grão Mestre Kobi
iniciou seus treinamentos aos
3 anos e foi o primeiro faixa-
preta de Imi a sair de Israel
com a missão de difundir a
técnica pelo mundo. É ex-com-
batente nas Forças de Defesa
de Israel, com MBA em Segu-
rança Nacional pela Israeli
College for Security and Inves-
tigation em Hod Hasharon em
Israel e Newport University,
nos Estados Unidos.

Na cidade do Rio de Janei-
ro, fundou e hoje dirige a Fe-
deração Sul Americana de Krav
Maga (FSAKM), a precursora do
Krav Maga na América Latina.
Por meio da FSAKM, o Krav
Maga Mestre Kobi está presen-
te hoje em todo o Brasil, além
de México, Argentina, Portu-
gal, Estados Unidos e Canadá.

O Krav Maga Mestre Kobi
desenvolve a prática regular
no mundo civil e, ao mesmo
tempo, a realizar treinamen-
tos para forças de segurança
pública e privada, incluindo
várias corporações militares e
policiais, tais como: Comandos
Anfíbios que atuaram nas
Olimpíadas em 2016, Seguran-
ça Pessoal da Presidência da
República, BOPE, entre outros.

marciais e marketing, com
carga horária mínima de 20
horas em cada matéria, em
instituições reconhecidas
pelo MEC; e que foi aprova-
do nas provas finais do cur-
so e em sua monografia.

"Hoje, esse instrutor
ganha mais um degrau
em sua trajetória de es-
pecialização, que é o pri-
meiro curso de pós-gra-
duação em Instrutores
de Krav Maga, reconhe-
cido pelo Ministério da
Educação (MEC) e ministra-
do por mim", conta Grão
Mestre Kobi. E completa:
"Trata-se da garantia de
que seu treinamento será
o mais próximo daquele
que eu mesmo tive".

Sobre o Krav Maga Mes-
tre Kobi - a maior organi-
zação de Krav Maga no
mundo, a Federação Sul
Americana de Krav Maga é
referência mundial em
qualidade e a precursora
do Krav Maga na América
Latina. Conta com repre-
sentação no Brasil, Méxi-
co, Argentina, Portugal,
Estados Unidos e Cana-
dá, onde trabalha pela pre-
servação da filosofia, didáti-
ca e técnica do Krav Maga,
tal como foi criado e ainda
é aplicado em Israel.

Enfim, IPTU 26, Justiça
Fiscal e Social?!? (IV)

Rui Cassavia
Filho

A história no
lixo "reflete a evo-
lução das socieda-
des humanas, des-
de os tempos anti-
gos até os desafios
contemporâneos
de gestão de resí-
duos" ,  onde,
aqui os resí d u o s ,  o  I P T U /
ITBI, não contemplam a evo-
lução da sociedade "caipira-
cicabana"; onde somente, su-
perficialmente, as técnicas de
avaliação de imóveis e o com-
prometimento político-admi-
nistrativo, importados da "te-
oria da relatividade" econômi-
ca e financeira, se mostram inefi-
cientes e modernos.

Ensina Juliana Wernek de
Camargo, Mestre em Direito do
Estado, em "O IPTU como ins-
trumento de atuação Urbanís-
tica" que "o direito da proprie-
dade privada, vem ao longo
desses anos, ganhando contor-
nos sociais, isto é, de compreen-
são de sua existência em relação
ao conjunto social, na medida em
que o princípio da função social
foi tomando corpo nas Consti-
tuições de diversos países."

O artigo 182 da Constituição
Brasileira estabelece que "A políti-
ca de desenvolvimento urbano,
executada pelo Poder Público mu-
nicipal, conforme diretrizes gerais
fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e
garantir o bem- estar de seus ha-
bitantes" de sore que cabe a Admi-
nistração Pública local fomentar e
ordenar o desenvolvimento sus-
tentável, e, "penhorar" o bem es-
tar da sua sociedade garantindo-
lhe saúde, educação e habitação.

Ao atualizar o Código Tribu-
tário do Município, a atual admi-
nistração Pública. introduz nesta
"terrinha" o que há de mais mo-
derno e atual em desestabilida-
de socioeconômica de uma es-
trutura socio-tributária conso-
lidada, contrariando os princí-
pios constitucionais estabeleci-
dos, e, fomentando o desorde-
namento socioeconômico urbano.

Ao adotar o princípio da "ava-
liação em massa" dos imóveis de
nosso município, retirou-se o con-
cento das "Zonas Venais" até en-
tão adotadas, criando-se , hoje, o
principio de uma linearidade so-
cioeconômica inexistente e fal-
sa, no uso e ocupação do solo
urbano e rural, adotando-se
"as faces de quadra" como prin-
cípios do "fato gerador" dos
tributos de ativos imobiliários.

Não se pode confundir "ava-
liação em massa" com a permis-
são "de que tudo pode em qual-
quer lugar do espaço urbano",
contrariando os princípios bá-
sicos instituídos e instruídos no
Plano Diretor de Desenvolvi-
mento, garantindo o uso e ocu-
pação do solo de forma sustentá-
vel e harmônica.

Ao instituir esta "anarquia tri-
butária-urbanística", o desrespei-
to a "ordem e o progresso" se tor-
na regra, onde a exceção é cons-

tante e pertinen-
te, e senão, insis-
tente ao atendi-
mento a uma par-
cela da socieda-
de que "explora"
a deficiência da
estrutura socio-
econômica de
uma população
em constante
movimento de

sobrevivência e de sustentabi-
lidade da vida, isto é, do bem
estar e das funções sociais da
propriedade e da cidade.

As Zonas Venais estabelecidas
no velho Código Tributário, Lei
Complementar 224, quais eram
definidos e atribuídos os "valores
venais", do maior ao menor, do
centro da cidade à sua periferia,
consolidando que os imóveis, fato
gerador dos impostos, possuíam
maiores valores de "mercado" do
centro para a periferia da cidade.

De maneira que , os imóveis
de menor valor venal situados na
periferia, fato ferrador do IPTU/
ITBI, tinham preços de seus tribu-
tos menores do que aqueles nas
regiões centrais, cujos preços dos
seus tributos eram os maiores apli-
cados aos seus proprietários.

Hoje, a proposta do Executivo
aprovada na Câmara Municipal, é
inversamente proporcional, como
apresenta o gráfico, onde a Média
Ponderada dos valores de mercado
apropriados para as faces de qua-
dra se encontra ainda do centro à
periferia, mantendo a média pon-
derada na faixa de R$ 600,00/m²
a R$ 1000,00/m², comparativa-
mente, iniciando-se essa média pon-
derada  na Zona Venal 4 até a zona
venal 19 ( curva azul no gráfico).

Enquanto que, se observa, a
variação percentual, destes mes-
mos valores venais, de faces de
quadra, valorizando da Zona Ve-
nal 1,2,3 e 4 negativamente , isto é
, desvalorizando os imóveis des-
tas Zonas Venais; e valorizando ,
gradativamente até a Zona Ve-
nal 15, onde ocorre o equilíbrio
da média ponderada e os per-
centuais apropriados, no valor
próximo de R$ 650,00/m²,
onde bruscamente acentua-
se ao pico máximo, da maior
variação apropriada ao valor
venal, isto é, o aumento do va-
lor venal na Zona Venal 17 de
até 1350 %, e , daí em uma de-
crescente até alcançar a varia-
ção positiva de até 400 % , dos
atuais valores venais aplicados
no ano de 2025, nas zonas ve-
nais 18,19,20,21 e 22 para o
Imposto Territorial Urbano.

Aqui mostra que o aumen-
to do tributo, ora projetado, é
para a população com imóveis
das Zonas Venais 4 até a Zona
Venal 22, entendendo que a lógi-
ca é massificar um valor venal
médio para toda a população, fe-
rindo de maneira fatal a popula-
ção mais carente e de menor
poder econômico- financeiro .

Ao burgomestre... que a força
esteja com você!

Rui Cassavia Filho / Ges-
tor da Propriedade Imobi-
liária / Instituto Urbs /
rcfinstitutourbs@gmail.com
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Ésio Antonio Pezzato

O Ofício de escrever

O ofício de escrever é penoso e é sofrido,
Só traz desilusão, tenebrosa amargura,

Corre o tempo veloz e esse tempo é perdido,
E fica no papel nossa mensagem pura.

O ofício de escrever deixa desiludido
No peito o coração, que em transe, se aventura
Em seu desejo atroz, porém, incompreendido,
Sente o quão é cruel e esquisita essa agrura.

O ofício de escrever por certo deveria
Trazer a sensação de alívio e paz extrema
Ao fim de cada estrofe e de cada poesia.

O ofício de escrever, porém traz mágoa e espanto;
É o dogma de sofrer e de angústia suprema,

Que embarga a nossa voz no mais sentido pranto.

SONETOS CAIPIRAS - 403 Agiotagem Legalizada?

Juros bancários, legalidade e impactos sociais no Brasil
Douglas Alberto F
de Campos Filho

Este artigo anali-
sa a percepção social de
que os altos juros pra-
ticados por institui-
ções financeiras no
Brasil configurariam
uma forma de "agio-
tagem legalizada". A
partir da legislação vi-
gente, de fundamen-
tos econômicos e de
estudos sobre desigualdade so-
cial, discute-se a diferença entre a
agiotagem ilegal e o sistema ban-
cário formal, bem como os impac-
tos concretos dessas práticas so-
bre a população de baixa renda.

O elevado custo do crédito no
Brasil é um tema recorrente no
debate público e acadêmico. Para
grande parte da população, espe-
cialmente entre os estratos sociais
mais vulneráveis, os juros cobra-
dos por bancos e financeiras pro-
duzem efeitos semelhantes aos da
agiotagem tradicional, ainda que
praticados dentro da legalidade.
Essa percepção popular, sinteti-
zada na expressão "agiota lega-
lizado", revela um profundo
descompasso entre a legislação,
o funcionamento do sistema fi-
nanceiro e a realidade social.

Do ponto de vista legal, agio-
tagem - também chamada de usu-
ra real -  é crime no Brasil, confor-
me estabelecido pela Lei nº 1.521/
1951, que define os crimes contra
a eco-nomia popular. A prática
consiste na cobrança de juros ex-
cessivos por particulares fora do
sistema financeiro oficial, sem au-

torização legal, sen-
do passível de pena
de prisão e multa.

A chamada Lei
da Usura (Decreto
nº 22.626/1933)
também buscou li-
mitar a co-brança
de juros, proibindo
taxas consideradas
abusivas. Histori-
camente, essa legis-
lação estabelecia
um teto de 12% ao

ano, embora esse limite tenha
sido progressivamente rela-ti-
vizado ao longo do tempo.

Com a consolidação do siste-
ma financeiro moderno e a pro-
mulgação da Consti-tuição de
1988, a regulação dos juros pas-
sou a ser interpretada dentro de
um contexto mais amplo, no qual
o Banco Central e o Conselho Mo-
netário Nacional exercem papel
central. Decisões do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) e alterações
legislativas permitiram que insti-
tuições financeiras cobrassem ju-
ros superiores aos limites original-
mente previs-tos na Lei da Usura.

Dessa forma, embora as ta-
xas bancárias frequentemente ul-
trapassem patamares considera-
dos elevados - especialmente em
modalidades como cheque especi-
al, cartão de crédito rotativo e
empréstimos pessoais -, tais práti-
cas são consideradas legais, desde
que realizadas por instituições au-
torizadas e dentro das normas do
sistema financeiro nacio-nal.

Apesar da legalidade formal,
os juros bancários no Brasil são
amplamente criti-cados por econo-

mistas, juristas e cientistas soci-
ais. O país figura entre aqueles com
as maiores taxas de juros reais do
mundo, o que gera endividamen-
to crônico das famílias, restrição
ao consumo básico e agravamen-
to da desigualdade social.

Nesse contexto, muitos ana-
listas defendem que existe uma
distinção fundamen-tal entre le-
galidade e legitimidade social.
Embora os bancos atuem dentro
da lei, os efei-tos concretos de suas
práticas financeiras - especial-
mente sobre populações de bai-
xa ren-da - produzem resulta-
dos comparáveis aos da agiota-
gem ilegal: ciclos de dívida, perda
de renda, exclusão econômica e
empobrecimento estrutural.

Estudos em economia social
demonstram que o acesso ao cré-
dito, quando asso-ciado a juros
excessivos, deixa de ser um ins-
trumento de desenvolvimento e
passa a fun-cionar como um me-
canismo de exploração indireta.
No Brasil, grande parte da popu-
la-ção recorre a empréstimos não
para investir ou empreender, mas
para sobreviver, pagar contas
básicas, comprar alimentos ou
custear despesas médicas.

Nesse cenário, os juros eleva-
dos "sangram" financeiramente
os mais pobres, que comprometem
parcelas significativas de sua ren-
da com dívidas de longo prazo. Tal
rea-lidade reforça o caráter regres-
sivo do sistema financeiro, no qual
os mais vulneráveis pagam pro-
porcionalmente mais pelo acesso
ao dinheiro.

A expressão "agiota legaliza-
do" não possui valor jurídico, mas

carrega forte significado sociológico
e simbólico. Ela traduz a indignação
popular diante de um sistema que,
embora formalmente regulado,
reproduz práticas percebidas como
abusivas e desu-manas.

Do ponto de vista crítico, essa
expressão denuncia:

* A assimetria de poder
entre instituições financeiras
e consumidores;

* A fragilidade da educação
financeira no país;

* A ausência de políticas pú-
blicas eficazes de crédito social;

* A normalização da explo-
ração econômica sob o manto
da legalidade.

A análise demonstra que,
embora a agiotagem seja crime no
Brasil, o sistema fi-nanceiro le-
galizado pode produzir efeitos
igualmente danosos para a po-
pulação de baixa renda. A lega-
lidade das altas taxas de juros
não elimina seus impactos sociais
negativos, nem reduz a sensação
de injustiça vivenciada por mi-
lhões de brasileiros endividados.

Portanto, o debate sobre
juros no Brasil deve ir além da le-
galidade estrita e in-corporar cri-
térios de justiça social, dignidade
humana e desenvolvimento econô-
mico sustentável. Sem isso, o cré-
dito continuará funcionando me-
nos como ferramenta de in-clusão
e mais como um mecanismo de
perpetuação da pobreza.

Douglas Alberto Fer-
r a z  de Campos Filho,
médico, especialista em
pneumologia, tisiologia
e terapia intensiva

Sábado difuso
Elda Nympha Cobra Silveira

Tem dias que, mesmo sem
motivo algum, a coisa que mais
queremos e desejamos é um colo,
um carinho, um abraço, um afa-
go, um olho no olho, compre-
ensão, porque cansa querer
trocar idéias e não ser compre-
endida. Talvez nem precisemos
falar, mas que haja um ouvido
pronto e atento, que tenha empa-
tia e sutileza ao responder, e sen-
sibilidade, porque queremos ape-
nas nos sentir afinadas com o ou-
tro por calor humano.

Pode ser qualquer colo ami-
go: de um parente, da vizinha, de
um irmão, e se for uma amiga é
melhor ainda. Tem dias que nos
sentimos frágeis e cansados de
mostrar uma força que já nos fal-
ta, cansados de dizer que está tudo
bem!  Queremos chorar, ficar no
silêncio, limpar nossa mente de
pensamentos negativos, dos nos-
sos anseios, ansiedades, e se hou-
ver, dúvidas  que  nos   atormen-
tam.  Almejamos ficar no silêncio,
mas na companhia de quem pos-
sa nos dar, nem que seja por um
segundo, um abraço, apenas com
o olhar. Um olhar que expresse que
tem tempo para nos ouvir, e con-
siga largar do celular, e  também
ter   sonhos   compartilhados   para
desabafar,   fazendo   a   nossa
imaginação ir além de tudo o que
já guardamos até hoje.

Ou mesmo, ficar só para so-
nhar alto, para verbalizar as coi-
sas mais guardadas e que nos su-
focam, para não desvendar o que
anda pelos nossos corações. Somos
normais queremos sonhar e so-
nhar alto, para verbalizar as coi-
sas mais guardadas e que sufoca-
mos para não demonstrar que às
vezes somos indivíduos carentes.

Queria tudo isso, só por hoje.
Os fins de semana às vezes são
muito negativos quando estamos
sós.O vazio fica preenchido de pen-
samentos desagradáveis, e sem
consistência.

Eis que recebo uma visita,
de uma amiga que ao contar
tópicos de sua vida, fez-me se
sentir premiada pela afinidade
de pensamentos, talvez porque
estamos na mesma faixa etária,

pois sabemos nos encaixar no
mesmo tempo transcorrido e
vivido, conhecemos a nossas
estórias pela contemporaneida-
de. Senti-me  envolvida  num
abraço,  sem nos abraçarmos,
por ela ter me escolhido para
seus desabafos. Isso é amizade.
Trocarmosamarguras, desilu-
sões, e alegrias também, ao ou-
virmos de ambos os lados vito-
rias dos filhos e netos. Sem ufa-
nismo ou pieguice, rasgamos
sedas e trapos também.

Quando temos vários anos de
experiência é difícil se adequar às
conversas pueris e inconsistentes,
de pessoas que não têm informa-
ção, que só se interessam pelo
BBB, não leem nada, nem jor-
nal, nem revista. Não viajam, é
como se diz estão por fora. Pes-
soas que nada aprenderam na
vida, ficaram sempre esperan-
do o príncipe encantado, para
achar um bom casamento e fa-
zer um bom negocio Isso já era!

È gostoso conversar com
alguém que acrescente algo nas
nossas vidas, que se coadune
com nossas opiniões e que pro-
porcione uma troca de idéias
agradáveis e sadias.

 Às vezes, conversar com pes-
soas simples nos acrescenta e
aprendemos a viver melhor. Estar
com crianças nos ensina também
a ver como erramos na educação
dos filhos. Bater em crianças, é
inconcebível, ela não é animal atre-
lado a charrete, não precisa de
chicote. Elas aprendem  muito
mais por elogios, olhares e pa-
lavras como faziam nossos pais.
Isso impõe respeito! Ficávamos
envergonhados da atitude erra-
da que cometíamos! Hoje me pare-
ce que essa técnica já não impõe
aquele respeito que tínhamos pe-
los pais. Também já era!

Mas pelo que vemos, o respei-
to também caiu em desuso, por-
que estamos piorando em educa-
ção, moral e cívica, aquelas aulas
abolidas do curso primário, como
se dizia anos atrás, no ginásio.

Elda Nympha Cobra Sil-
veira é escritora e artis-
ta plástica, membro da
APL, GOLP, CLIP

A política e o erro de eliminar variáveis
João Ulysses

Laudissi

Observa-se, em
diferentes partes do
mundo, o fortaleci-
mento da crença de
que os impasses soci-
ais e políticos só seri-
am resolvidos pela eli-
minação do adversá-
rio ideológico. Tenta-
se silenciar o oponen-
te, esvaziando o deba-
te público e transformando-o em
um jogo de soma zero, no qual só
há vencedores e derrotados. A his-
tória, porém, demonstra que esse
caminho não produz estabilidade.
Ao contrário, gera ciclos sucessi-
vos de radicalização e empobreci-
mento institucional.

A democracia não funciona
pela anulação das partes, mas pela
convivência proporcional entre
elas. A ordem social depende de
equilíbrio e harmonia. Sempre que
uma força política busca dominar
completamente a outra, rompe-se
esse equilíbrio e instala-se a disso-
nância. O resultado é um sistema

instável, incapaz de
sustentar consen-
sos duradouros.

A radicaliza-
ção também igno-
ra o papel das ala-
vancas institucio-
nais, criadas justa-
mente para absor-
ver tensões sem
comprometer o
funcionamento
do sistema. Quan-
do essas estrutu-

ras são enfraquecidas ou ata-
cadas, o peso do conflito deixa
de ser mediado e recai direta-
mente sobre a sociedade.

Buscar soluções racionais que
conciliem posições opostas é con-
dição para o progresso. Avanços
reais costumam nascer da síntese,
não da supressão. Na prática, isso
significa a construção de pactos
mínimos de Estado: responsa-
bilidade fiscal, segurança jurí-
dica, liberdade de expressão e
previsibilidade econômica -
valores que deveriam permane-
cer estáveis independentemen-
te de quem esteja no governo.

Quando essa disposição ao
diálogo desaparece, convém lem-
brar um princípio simples: toda
ação provoca uma reação de in-
tensidade semelhante. Quanto
mais um grupo tenta sufocar o
outro, mais reforça o antagonis-
mo. O efeito não é hegemonia, mas
instabilidade permanente.

Também é prudente reconhe-
cer que soluções simples e bem es-
truturadas, quando aplicadas à
política, ajudam a reduzir o exces-
so de retórica ideológica e a con-
centrar esforços em resultados con-
cretos: crescimento econômico,
educação básica eficiente e infra-
estrutura funcional. Sem isso, abre-
se espaço para sistemas excessivamente
ideologizados, que se tornam com-
plexos, caros e ineficientes.

Governar exige decisões
baseadas em dados e evidências,
não apenas na defesa de convic-
ções ou dogmas. Políticas públicas
precisam ser avaliadas, corrigidas
e ajustadas à realidade.

As sociedades, na maior par-
te do mundo, são plurais. Mode-
los rígidos - sejam de esquerda ou
de direita - tendem ao fracasso

quando ignoram essa diversida-
de. Assim como na matemática,
não existe uma única forma váli-
da de organizar a realidade. Por
fim, é preciso lembrar que nenhum
sistema funciona sem regras cla-
ras. A democracia pressupõe limi-
tes, procedimentos e respeito às
instituições. Quando o jogo políti-
co tenta alterar suas próprias re-
gras para excluir adversários, todo
o sistema entra em colapso.

A matemática ensina, de for-
ma objetiva, que problemas com-
plexos não se resolvem eliminan-
do variáveis, mas organizando o
sistema. A tentativa de "aniquilar"
uma ideologia não fortalece a de-
mocracia; ao contrário, enfraque-
ce-a. O caminho viável é menos
emocional e mais racional: méto-
do, equilíbrio, regras claras e com-
promisso com a realidade.

Em política, assim como
n a s  e q u a ç õ e s ,  n ã o  v e n c e
quem apaga termos -  vence
quem consegue fechar a conta.

João Ulysses Laudissi,  en-
genheiro e especialista em
treinamento industrial.

Planejamento evita prejuízos
Rafael Jacob

Planejar é uma
atividade curiosa
no ambiente públi-
co. Quando feito
corretamente, qua-
se ninguém perce-
be. Quando falha,
seus efeitos se tor-
nam evidentes de
forma rápida e,
muitas vezes, irre-
versível. Ainda as-
sim, o planejamen-
to costuma ser tratado como eta-
pa secundária, facilmente atrope-
lada pela pressa e pelo improviso.

Há uma diferença funda-
mental entre agir e agir com mé-
todo. A primeira atende à ur-
gência do momento. A segun-
da constrói soluções que resis-
tem ao tempo. Cidades que es-
colhem o caminho mais curto
geralmente pagam um preço
alto no futuro, seja em obras
refeitas, em gastos imprevistos
ou em transtornos constantes
para a população.

Planejamento urbano não se
resume a desenhos em mapas ou
relatórios técnicos. Ele envolve
compreender o crescimento da ci-
dade, antecipar demandas, inte-
grar sistemas e estabelecer priori-
dades com base em critérios técni-
cos e financeiros. É nesse momen-
to que se decide se uma obra será
solução ou problema adiado.

Muitas inter-
venções nascem
como resposta a
pressões imediatas.
Uma rua esburaca-
da, um bairro que
cresce rápido, um
fluxo de veículos que
se intensifica. A res-
posta apressada
pode até aliviar a si-
tuação no curto
prazo, mas sem pla-
nejamento ela tende
a gerar novas de-

mandas em sequência, criando um
ciclo de correções constantes.

A ausência de planejamento
também se revela na repetição de
erros. Obras abertas e fechadas
sucessivamente, intervenções que
ignoram o entorno, soluções que
não consideram a expansão urba-
na. Tudo isso poderia ser evitado
com estudos prévios, análise de
dados e visão sistêmica.

Outro ponto pouco discutido
é o custo do não planejamento.
Ele não aparece de imediato nos
balanços, mas se manifesta ao
longo do tempo em forma de
manutenção excessiva, desper-
dício de recursos e perda de efici-
ência. O dinheiro público, que de-
veria ser aplicado de forma estra-
tégica, acaba sendo consumido em
emergências previsíveis.

Planejar exige disciplina e,
muitas vezes, coragem. Nem
sempre rende aplausos imedia-

tos, pois seus resultados apa-
recem com o tempo. Mas é jus-
tamente essa maturidade que
diferencia gestões reativas de
administrações responsáveis. A
cidade que planeja bem cresce
de forma mais equilibrada e
sofre menos com sobressaltos.

No fim, o planejamento não é
um luxo técnico. É uma necessi-
dade prática. Pode não gerar man-
chetes no dia seguinte, mas evita
prejuízos duradouros e constrói
uma cidade mais estável, funcio-
nal e preparada para o futuro.

Rafael Jacob é Mestre
e m  E n g e n h a r i a  p e l a
Escola Politécnica da
USP,  sócio  fundador
da RSafe Engenharia e
m e m b r o  d a  b a n c a d a
d o  p r o g r a m a  O s  C o -
mentaristas, da Rádio
Educadora de Piraci-
caba. Atua há duas dé-
cadas na área de enge-
nharia e gestão de pro-
jetos, com foco em pla-
nejamento e análise téc-
nica de infraestrutura.
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“Naquele tempo tinha a abençoada palmada”
“Meu pai tinha saído para almoçar e quando voltou encontrou Lampião”. Confira a
entrevista do jornalista João Humberto Nassif com Marly de Campos Crispiniano

GILBERTO E MARLY
Gilberto e Marly foram vizinhos de condomínio por 13 anos. Durante todo esse tempo, a vida seguia paralela, até
que descobriram — já na maturidade — que eram almas gêmeas. Um acidente doméstico, inesperado, tornou-se o
ponto de virada que os aproximou definitivamente. Juntos, aprenderam que o amor verdadeiro não tem pressa e
que os relacionamentos mais profundos nascem quando os corações finalmente se encontram.

 Nassif

PROGRAMA PIRACICABA
HISTÓRIAS E MEMÓRIAS
JOÃO UMBERTO NASSIF
Jornalista e Radialista -
joaonassif@gmail.com

Entrevista: Publicada aos
sábados no caderno de

domingo da Tribuna
Piracicabana; As entrevis-
tas também podem ser
acessadas através do

seguinte endereço eletrônico:
https://historiasdenassif.com.br

Marly de Campos Crispinia-
no é daquelas pessoas raras, que dei-
xam marcas profundas por onde pas-
sam. Dona de uma personalidade fir-
me e determinada, alia segurança a
uma acolhida sincera: sabe ouvir
com atenção e oferecer as palavras
exatas no momento certo. Sua do-
çura é natural e envolvente.

Disciplinada e forte por for-
mação e essência, Marly sempre
soube o que queria e jamais abriu
mão de lutar por seus ideais. Mes-
mo diante das adversidades,
quando a caminhada se torna ár-
dua e desafiadora, ela segue adi-
ante sem esmorecer, guiada pela
coragem e pela convicção.

Aos 88 anos de idade, impres-
siona por seu dinamismo, vitali-
dade e memória admirável. Recor-
da números, siglas e detalhes do
passado e do presente com abso-
luta lucidez. É o retrato vivo de al-
guém que cumpriu sua missão com
dignidade e hoje assume a vida
com alegria, leveza e disposição.

Marly de Campos Crispini-
ano é, acima de tudo, uma pes-
soa excepcional, um ser huma-
no especial, cuja trajetória ins-
pira, ensina e emociona.

A senhora é natural de
Piracicaba?

Não, eu nasci em Araçatuba,
Estado de São Paulo. Nasci a 24
de outubro de 1938. Meu pai cha-
mava-se Maximiano Crispiniano e
a minha mãe Edna de Campos
Crispiniano.

Qual era a atividade pro-
fissional do pai da senhora?

O meu pai foi comerciante. Ele
foi sócio em uma grande empresa
que trabalhava no ramo de secos e
molhados de Araçatuba. Ele veio do
Nordeste. Ele era um homem de mui-
ta fibra, muita determinação. Quan-
do veio do Nordeste, seguiu o mes-
mo caminho de muitos nordestinos
que era muito comum na época: “sen-
tou praça”: entrou para a Polícia Mili-
tar. Ele foi lutar na Revolução de
1932. Frente de batalha ele levou
um tiro em uma perna. Em 1935
meus pais se casaram, eu nasci em
1938. Sou a filha única deles.

A senhora foi muito mi-
mada como filha única?

Me criaram como uma prin-
cesa! Porém a minha mãe sempre
me dizia: “Você é filha única, não
estamos criando você para mim ou
para o seu pai, estamos criando-a
para você conviver com o mundo!
Saber viver com todas as pessoas!
É isso que eu quero de você!”. Por-
tanto eu não fui mimada, fui sim
muito querida! Tinha a hora do
carinho, tinha a hora da palma-
da! Naquele tempo tinha a aben-
çoada palmada!

O pai da senhora ficou
por quanto tempo na então
Força Pública do Estado de
São Paulo, que em 9 de abril
de 1970 passou a se chamar
Polícia Militar do Estado de
São Paulo?

Ele deu baixa, tinha ficado com
sequela em função do tiro que levou
na Revolução. Ele deu baixa logo que
eu nasci. Lembro-me de que ele con-
tava ter sido ferido lá pelos lados de
Lorena, Caçapava. Meu pai conver-
sava bastante comigo, e eu gostava
de ouvir suas histórias.

Essa opção de trabalhar
no comercio foi tomada ao
acaso?

Eu acredito que ele já planejava
tomar essa direção, porque quando
ele veio do Nordeste já ajudava um
padrinho dele, isso em Pedra do
Buique, hoje emancipada de Buique,
é um município com cerca de 20.000
habitantes. É uma região de grande
beleza natural, com afluxo de mui-
tos turistas.  Era uma daquelas
vendinhas de antigamente, o
padrinho concentrava esses es-
forços nas terras que possuía, a
vendinha era um complemento, e
meu pai tomava conta para ele.

Ele conheceu Lampião?
Meu contava que Lampião che-

gou na vendinha onde ele trabalha-
va, em Pedra do Buique. Meu pai
tinha saído para almoçar e quando
voltou encontrou a turma de Lam-
pião, um deitado no balcão, outros
sentados em rolos de corda, tinham
se acomodado onde queriam.

Como o seu pai reagiu
quando viu Lampião?

Meu pai na calma dele, não fa-
lou nada, apenas escutou. Lampião
convidou-o para sair para fora da
venda, Daí Lampião perguntou quan-
tos “cabras” (policiais) tinha na cida-
de. Meu pai respondeu-lhe: “Tem
três”. Não houve mais grandes con-
versas e Lampião foi embora.

O pai da senhora chegou
a conhecer a Maria Bonita?

Não! Nesse grupo ela não
estava. O grupo era de cinco
a seis homens.

O pai da senhora tinha
boa memória!

O meu pai era muito culto, lia
muito. Diariamente lia três jor-
nais. Levava para o trabalho, lia a
noite. Isso já em Araçatuba, ele lia:
“O Diário de São Paulo”, o “Esta-
dão”, o “Diário Oficial” e o jornal
da cidade. Eu já era bem grande,
por isso que eu sei. Eu já estava
com sete anos de idade. Meu fale-
ceu com 80 anos, sempre leu mui-
to. Ele era uma pessoa que tinha
bastante cultura. Em Araçatuba eu
terminei o curso primário, só que
fiquei como interna, porque o meu
pai como comerciante evoluiu, da
vendinha ele passou a ser sócio em
uma empresa muito grande. Ele
foi para uma unidade da empresa em
Dourados, Mato Grosso. Na épo-
ca era sertão, não tinha escola para
que eu continuasse os estudos.

A senhora lembra-se do
nome da empresa em que o
seu pai era um dos sócios?

Era a Irmãos Nocera e Com-
panhia Ltda., que era o meu pai.
Eram os irmãos, um cunhado deles e
o meu pai. O irmão caçula, Antonio
Nocera, ele que era o cabeça da fir-
ma, quando expandiu a firma o
meu pai foi para Dourados.

O pai da senhora ficou
quanto tempo em Dourados?

Eu estava no colégio, interna,
comecei a reclamar, a choramin-
gar, saudade de casa que eu tinha.
Eu reclamava do colégio, mas não
era o colégio! O colégio era um es-
petáculo! Essa firma tinha em São
Paulo um outro segmento de mer-
cado, eles compravam no atacado
e distribuíam para outras lojas
deles. Transferiram o meu pai para
São Paulo, no bairro Barra funda.
Mudamos para São Paulo. Minha
mãe era paulistana. Com isso fui
estudar em São Paulo!

A senhora estudou onde?
Em São Paulo estudei na Es-

cola Prudente de Moraes. Era na
Avenida Angélica. Eu morava em
Santana, tomava o bonde em San-
tana e descia na Avenida Angélica!
Em Santana morei na Rua Amaral
Gama, travessa da Rua Voluntári-
os da Pátria. Nesse período eu me
formei, na época era o Curso Nor-
mal, o Magistério. Desde criança
minha paixão era dar aulas para
as bonecas! Portanto, quando me
formei eu quis lecionar, o meu pai
ficou muito apavorado. Eu tinha a
minha madrinha que era de Ara-
çatuba, ela já tinha falecido, mas
tinha o meu padrinho, a filha que
foi criada junto comigo, eu disse
que iria ficar por lá e arrumar um
modo de trabalhar, vou lutar! Na
época existia o cargo de substituta
efetiva. Só ganhava o dia em que
trabalhava. E eu trabalhei antes de
me formar, uns dois anos, na Pre-
feitura de São Paulo. Fui escriturá-
ria, auxiliar de escritório.

A Prefeitura na época era
em que local?

Essa seção que eu trabalhava
começou na Rua Boa Vista, havia
várias seções espalhadas em diver-
sos locais de São Paulo, dai fomos
concentrados no Ibirapuera!

A senhora inaugurou o
prédio da Prefeitura no Par-
que Ibirapuera!

Sim! Pavilhão das Nações! Foi
ali que eu trabalhei!

Na época aquilo era um
sonho!

Embaixo era a Secretaria da
Educação. Eu trabalhava no piso
superior. Era ali que eram distri-
buídos os funcionários da prefei-
tura. Foi na época que começou o
computador, tinha a sala só das
pessoas que trabalhavam com
computador.

Quem era o prefeito de
São Paulo na época?

Era Ademar de Barros! (Nas-
cido em Piracicaba em uma casa
situada na Rua Boa Morte esquina
com a Rua Ipiranga, que foi demo-
lida para dar lugar a um terreno
que por muitos anos ficou vazio).

A senhora chegou a co-
nhecer Ademar de Barros?

Eu conheci o Ademar! Conhe-
ci como um amigo, o meu pai não
era político, mas um tio meu era
bem político, ele conhecia o Ade-
mar de Barros do tempo em que
eles moravam em São Manoel,
quando a minha prima casou-se,
o Ademar foi padrinho com sua
esposa Dona Leonor Mendes de
Barros.

A senhora conheceu
Dona Leonor?

Conheci! Um doce de pessoa!
Eu conheci de forma mais próxi-
ma a Dona Leonor porque a mi-
nha prima trabalhava na Liga das
Senhoras Católicas. Era normal a
Dona Leonor quando fazia aniver-
sário, comemorava com os funci-
onários em Campos do Jordão. Eles
tinham uma mansão lá. Quando

a minha prima esteve nessa festa
ela me levou, foi ali que conheci
Dona Leonor bem de perto, ela fa-
zia um trabalho maravilhoso, vi
isso concretamente, nesse dia es-
távamos chegando em Campos do
Jordão e as pessoas vinham vol-
tando, moravam nos arredores,
alguns mais longe, trazendo cober-
tores que ela dava para as pesso-
as, para as famílias, ela dava na
missa do aniversário, as pessoas
já sabiam. Ela distribuía os cober-
tores porque era época de frio. O
aniversário de Dona Leonor era
junho ou julho. Fomos a essa
mansão, onde tudo era tão sim-
ples, e a festa era só para os funci-
onários dela, eu fui porque a mi-
nha prima era funcionária. Dona
Leonor misturava-se com todo
mundo, conversava, ria, era extre-
mamente simpática. É a lembran-
ça que eu tenho dela.

Quanto tempo a senhora
morou em São Paulo?

Fiquei bastante tempo lá. Daí
fui lecionar, o meu pai estava no
Mato Grosso. Ele vinha todo mês
nos visitar. Ficamos minha mãe e
eu em São Paulo. Tinha a minha
avó, os parentes do meu pai. Eu
disse ao meu pai que quando vi-
nha nos ver ele passava por Ara-
çatuba, que ficava na metade do
caminho. Ele vinha de trem. Fiz a
proposta de ir trabalhar em Ara-
çatuba. Apesar de ter algumas res-
salvas, achava que eu não iria des-
lanchar na minha carreira lá, mas
ele acabou concordando. Saí da
Prefeitura de São Paulo e fui para
Araçatuba. Amei! Até hoje tenho
saudade! Lá eu era substituta efe-
tiva. Para mim estava pouco, eu
queria mais. Fui conhecendo pes-
soas, uma colega da escola dava
aula no sítio, eu disse-lhe: “No dia
em que arrumar um lugar lá para
mim, você me avisa!”. Não demo-
rou muito ela mandou me avisar.
Era até época de carnaval, aquelas
festinhas de carnaval. Ela man-
dou-me um recado: Marly! Segun-
da feira você precisa estar em Nova
Lusitânia que tem um lugar para
você”. Fiquei tão feliz que nem li-
guei mais para carnaval, tinha que
levantar muito cedo. Foi ali que
comecei a receber dinheiro, com
uma classe vaga, parque faltava
professor. Fiquei por quatro anos
ali. Morava na pensão de Dona
Alexandrina! Pessoa maravilhosa!
Minha mãe ficou em Araçatuba, o
meu pai vinha com mais frequên-
cia, porque era mais perto de Dou-
rados.

E a senhora ficou com a
Dona Alexandrina?

Dona Alexandrina e colegas
maravilhosas, que tenho amizade
até hoje! Sou amiga intima da Vil-
ma Barreto, filha da Dona Alexan-
drina!

Lá a senhora ficou até
quando?

Eu já tinha feito concurso
para me efetivar no Estado. Es-
ses concursos maravilhosos. Fi-
quei cinco anos esperando! Fo-
ram os cinco anos que fiquei aí
nesse lugar! Todo ano tinha um
lugar para mim lá! Quando não
teve, eu fui mais para frente.

A senhora foi para onde?
Fui para a Fazenda São Fran-

cisco do Córrego da Canjarana.
Ficava sete quilômetros para fren-
te de Nova Lusitânia. Sobrou aque-
le lugar porque ninguém quis! O
ingresso de novos professores es-
tava atrasado, eu estava esperan-
do para ingressar, só que a turma
anterior ainda não tinha ingres-
sado.

Como era a escola da Fa-
zenda São Francisco do Cór-
rego da Canjarana?

Era uma escola rural em uma
fazenda que tinha sido dividida, cada
filho ficou com um pedaço, tudo gente
muito simples, muito pobre.

Como a senhora ficou
hospedada ali?

Como vieram outras profes-
soras, elas pegaram perua para
viajar, dividíamos as  despesas,
elas faziam faculdade, com isso fiz
parte do grupo. Tinha que entrar
às 12h30 na escola, a perua me
pegava as 11 horas, depois ia pe-
gando todas as outras professo-
ras, eu era a primeira que pegava
e a última que descia. Elas tinham
que ir para a faculdade, tinham
mais pressa do que eu. Eu fiz fa-
culdade, mas depois.

A senhora fez faculdade
em que área?

Fiz Pedagogia, em Santos!  Fi-
nalmente quando saiu o resultado
do concurso que eu havia presta-
do, fui para Mauá, próximo a São
Paulo. Deus é tão maravilhoso, que
o meu pai já estava aposentado,
sem eu saber eles mudaram para
Santos! Eu lecionava em Mauá mas
morava em Santo André, na época

em Mauá não tinha onde morar.
Em Mauá era um lugar bom, a es-
cola era ótima, conheci pessoas
maravilhosas. Chegou o dia da re-
moção, eu escolhi Vicente de Car-
valho. Lá tinha bastante vaga, co-
nheci muitas professoras do interi-
or de São Paulo. Escola bem sim-
ples, grande. Fiquei lá até na época
em que apareceu uma oportunida-
de e me removi para a Base Aérea
de Santos. Era escola da Base Aé-
rea, o nome era ALA 435, mas ge-
renciada pelo Estado. O diretor era
militar. Ele que comandava a esco-
la, era linha dura!  Quando chega-
mos lá, eu e mais cinco, todas re-
movidas, tinha lugar para todas.
Assim que chegamos ele já deu uma
preleção, já chamou o social, no
Estado era completamente diferen-
te. Ele nos deu a linha de trabalho,
uma de nós, talvez eu, disse-lhe:
“Não se preocupe! Nós somos de
trabalho”. Eu conhecia as meninas,
nós trabalhamos juntas nessa es-
cola de Vicente de Carvalho. E ele
só ficou feliz com a gente, com o
tempo ele foi vendo que nós fomos
para lá para trabalhar mesmo!

A senhora permaneceu
até quando na escola da
Base Aérea?

O meu pai, que lia diariamente
três jornais, leu no Diário Oficial
que tinha um concurso para Coor-
denadora Pedagógica. Nesse perí-
odo eu fiz o curso de Coordenação
Pedagógica, Orientação Educacio-
nal, fiz diversos cursos. Era o pri-
meiro grupo de Coordenador Pe-
dagógico, hoje já não é mais assim.
Eu não queria, estava tão bem lá!
Trabalhava quatro horas, a noite
ia para a faculdade, meu pai insis-
tiu muito, até que falou: “Você quer
ser soldado a vida inteira!”. Eu ar-
gumentei que tinha que procurar
um diretor, nem sei qual diretor vai
querer, seria só para as escolas ca-
rentes. Eu tomava a barca para ir
até a Base Aérea. Encontrei com um
colega de faculdade, o Edmur, que
me disse: “Você não quer se inscre-
ver para Coordenadora Pedagógi-
ca? O diretor de tal escola está pre-
cisando”. No outro dia fui lá, Isso
tudo para prestar o concurso e pre-
cisava ter essa apresentação de um
diretor de uma escola carente! Fui,
prestei o concurso, logo saiu o re-
sultado. Daí fui mais para frente:
Jardim Praiano! Fica na altura da
Praia da Enseada, no Morro da Vila
Baiana. Não gostei muito do ambi-
ente, e eu só poderia sair de lá quan-
do tivesse concurso, tive que per-
manecer por dois anos, os profes-
sores eram mais difíceis de lidar, o
diretor era muito sem vontade de
trabalhar, era outro esquema!
Aconteceu que teve uma época de
remoção, achei uma vaga no Mor-
ro do Saboó m Santos. O diretor
estava precisando, a que estava lá
tinha trocado. Eu fiquei no lugar
dela, até me aposentar.

Não era complicado a se-
nhora ir até o Morro do Saboó?

Eu não precisava ir até lá, era
no sopé! Eu pegava um ônibus só
para ir até a escola!

A senhora morava em
que bairro?

Lá em Santos eu morei no
Boqueirão, ali no canal 3, Rua Ale-
xandre Herculano com a Avenida
Washington Luís, ali próximo da
Basílica Santo Antonio do Emba-
ré, que é lindíssima! Depois de
tudo isso meus pais faleceram ali,
meu pai faleceu com 84 anos e a
minha mãe com 88 anos. Fiquei
um tempo lá só, como eu queria
ficar beirando a praia, vendi o
apartamento lá e comprei outro
perto da Igreja do Embaré.

A senhora mudou se

para Piracicaba há quantos
anos?

Eu vim para cá em 2000, co-
nheci o Gilberto em 2013, nos co-
nhecemos por acaso e esse por aca-
so foi rápido, daí ele fraturou a per-
na, eu afirmo que nós fomos casa-
dos no Hospital dos Plantadores de
Cana, nós éramos vizinhos de pare-
de em um condomínio fechado, era
um sábado ou um feriado, eu escu-
tei o meu nome, aproximei-me, abri
a porta, era ele que estava com a
perna quebrada. Entrei, vi aquela
situação, chamei a ambulância, fui
com ele dentro da ambulância, fi-
quei lá, foram feitos os procedimen-
tos médicos, permanecia no hospi-
tal, ele operou a perna, após uma
semana quando ele saiu, quem nos
conhecia sabia que estávamos inici-
ando um namoro, só que ele teve
voltar ao hospital em decorrência de
uma infecção, depois de um período
em que foi tratado ele ficou bem. Hoje
já temos cerca de 15 anos de vida
em comum, amigos em comum, te-
mos que procurarmos ser felizes e
fazer os outros felizes também.

Vocês formam um casal
com uma vitalidade e bom hu-
mor contagiante, uma caracte-
rística da senhora que fica evi-
dente é o seu amor e cuidado
com suas lindas plantas!

Desde o tempo em que mora-
va em Araçatuba, sempre tive mi-
nhas plantas, mesmo morando em
apartamento, pelo menos um va-
sinho eu sempre tive!

Quando a senhora mora-
va em São Paulo, no bairro
Santana, a senhora chegou a
usar o trem da Cantareira?

Era o trenzinho da Cantarei-
ra! Andei nesse trenzinho para ir
passear na Cantareira que era um
lugar muito gostoso. Eu tinha as
minhas amigas, nós íamos, fazía-
mos piquenique, esse trem ficou
imortalizado pela música de Ado-
niran Barbosa em “Trem Das
Onze”. Eu me lembro desse trenzi-
nho, as minhas tias trabalhavam
nas Indústrias Matarazzo no bair-
ro Água Branca, elas tomavam
esse trenzinho de madrugada! Era
uma vida sacrificada, mas eu não
via ninguém triste. Minhas tias
saiam para trabalhar ainda esta-
va escuro, quando voltavam já era
noite. Sempre alegres, contentes.
Na época eu tinha uns seis anos,
vinha nas férias.

A implantação do metrô
em Santana a senhora che-
gou a ver?

Sim, cheguei a ver a implan-
tação da primeira linha do Metrô
de São Paulo, a Linha Azul! Nessa
época eu já morava em Santos,
mas eu vinha visitar nossos pa-
rentes em Jaçanã, eu vinha com a
minha mãe, tomava o metrô até
Santana, lá tomava o ônibus até
Jaçanã.

De Santos a senhora
lembra-se do Mercado de
Pescados?

Agora está maravilhoso! Mas
teve um período que não era tão
organizado.

A senhora é do tempo
que tinha conchinhas na
praia?

Cheguei a pegar conchinhas!
Isso quando eu tinha uns sete anos
e vinha na casa das minhas tias.
Nessa época eu morava em Araça-
tuba!

Uma característica que
era muito marcante era o
hábito de cantar o Hino Na-
cional nas escolas?

Desde a escola rural de São
Francisco do Córrego da Canjara-
na até a escola da Base da Aero-
náutica ALA 435 os alunos canta-

vam diariamente o Hino Nacional!
Hoje esse espírito cívico

faz falta?
Completamente! Já faz tempo

que falta o espírito e a consciência
de amor à Pátria. Quem tem uma
sementinha nunca esquece. O meu
pai era muito patriota. Meu pai era
autodidata, tudo que você conver-
sava com ele era interessante, ele
lia, conhecia, orientava, concorda-
va ou não, mas não discutia, cada
um com a sua opinião.

Como a senhora vê a ju-
ventude atual?

Tem um lado da juventude
que eu acho muito lindo! Apesar
de eles verem tanta coisa errada,
eles venceram essa parte, estão
cuidando da vida, trabalhando e
seguindo em frente. É a parte que
eu realço! Aquela outra parte, um
dia irão sentir a diferença! Já deu
para eles perceberem! Agora se eles
quiserem tem tempo, mas vai ser
mais difícil!

A senhora vivenciou
uma época em que surgiram
movimentos jovens como os
beatniks, hippies e outras
manifestações de contracul-
tura nas décadas de 69, 70.
O que a seu ver isso influen-
ciou na nossa juventude?

Eu nem posso falar nada, tra-
balhava tanto que não tinha con-
tato com essas pessoas, nem mes-
mo meus alunos não imaginavam
que isso existisse. Onde eu traba-
lhava nem energia elétrica existia,
era luz de lamparina! Mesmo por-
que eram crianças, não tinham in-
teresse, os que podiam já iam com
os pais trabalhar na roça! Já sabi-
am o que era o trabalho, não ti-
nham tempo para essas coisas. Brin-
cavam na rua com o que dispu-
nham, criavam brincadeiras com o
que tinham. A vida deles era mara-
vilhosa! Depois surgiu o rádio de
pilha, a televisão. Mas até então isso
não fez falta, pelo menos nessa épo-
ca, eu saí de lá em 1970.

A senhora gosta de viajar?
Gostamos sim! Dentro do

nosso limite! Eu já estou com 88
anos!

A sua disposição física,
agilidade física e mental, sua
memória fantástica, todos
esses fatores conjugados,
são dignos de estudos cientí-
ficos! Sua voz firme, clara,
para quem não sabe estima-
rão sua idade bem menor.

Eu acho que é tudo a for-
ma como fui criada! Meus pais
me criaram muito bem, sempre
me deram uma boa alimentação,
cheguei a tomar leite de cabra, hoje
usam leite em pó! Isso é apenas
um exemplo de como o fator ali-
mentação mudou muito.
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AAAAATIBAIA CTIBAIA CTIBAIA CTIBAIA CTIBAIA CAMPO CHALÉS E LAZERAMPO CHALÉS E LAZERAMPO CHALÉS E LAZERAMPO CHALÉS E LAZERAMPO CHALÉS E LAZER

Você precisa conhecer esse ambiente diferente e acolhedor exis-
tente na cidade de Atibaia, a 60 km da Praça da Sé. Nascido
como um camping, em 1983, acabou se tornando um espaço
de lazer, esporte e meio de hospedagem alternativo, permitindo
até as opções de locação de chalés para mensalistas. Hoje, em
área de 148 mil m², tornou-se um lugar ideal para grupo de
amigos, em ambiente familiar, no qual crianças podem se diver-
tir, conviver com a natureza e praticar atividades de lazer.

O AO AO AO AO ATIBAIA CTIBAIA CTIBAIA CTIBAIA CTIBAIA CAMPOAMPOAMPOAMPOAMPO

Os deslumbrantes chalés do "Atibaia Campo" oferecem
uma mistura única de natureza e luxo, com vista maravilho-
sa sobre as paisagens circundantes e águas cristalinas. E a
volta para o mundo no qual as pessoas se relacionam sem
qualquer equipamento eletrônico entre elas. Sauna, qua-
tro piscinas, bar, e os chalés cercados pela natureza ou à
beira do lago oferecendo algo de bom para todos. Tudo
isso em Atibaia, na Estrada dos Pires, 500. No bairro de
Caetetuba. Mais informações: (11) 4412-2022.

A AA AA AA AA ATRAENTE ATRAENTE ATRAENTE ATRAENTE ATRAENTE ATIBAIATIBAIATIBAIATIBAIATIBAIA

A cidade oferecendo as Festa das Flores e do Morangos, aliás,
conhecida como a Capital Nacional do Morango, é a Estância
Turística de Atibaia, apenas distante 60 km da capital paulista-
na. É responsável por 25% da produção de flores do país. Atibaia
é charmosa e também é conhecida pela Pedra Grande, monu-
mento natural utilizado para a prática de voo livre, atraindo turis-
tas de todo o Brasil. A cidade dispõe perto de 7.000 leitos, mais
de 2.500 apartamentos em mais de 40 hotéis e pousadas. Ou-
tros 160 estabelecimentos de gastronomia completam tudo o
que o turista deseja. Por isso Atibaia já conquistou o primeiro
lugar no prêmio Top-Destinos Turísticos do Estado de São Paulo.
Visite Atibaia, você vai adorar.

(texto de Jarbas Favoretto, MTb 32.511 -  janeiro/2026)

CONSELHO ESTCONSELHO ESTCONSELHO ESTCONSELHO ESTCONSELHO ESTADUADUADUADUADUAL DE TURISMOAL DE TURISMOAL DE TURISMOAL DE TURISMOAL DE TURISMO

Na primeira reunião deste ano, no Conselho Estadual de Turis-
mo, a Secretaria de Turismo do Estado, sob o bom comando de
Roberto de Lucena, apresentou os ótimos números do setor
durante 2025. São Paulo teve, em 2025, 51,5 milhões de turis-
tas, e destes, 2,8 milhões foram estrangeiros, um número recor-
de. O resultado consolida São Paulo como o principal destino e a
maior porta de entrada do Brasil para visitantes internacionais.
Congonhas, Guarulhos e Viracopos apresentaram o movimento
de 84 milhões de passageiros!

A IMPORTÂNCIA DO TURISMOA IMPORTÂNCIA DO TURISMOA IMPORTÂNCIA DO TURISMOA IMPORTÂNCIA DO TURISMOA IMPORTÂNCIA DO TURISMO

     Para se ter uma ideia da pujança do Turismo em nosso Esta-
do, basta dizer foram aqui criadas 9.518 empresas de Turismo
em 2025. Em 2025, também somente no Estado de São Pau-
lo foram criados 39.000 empregos diretos, estimando-se
em mais de 80 mil os empregos indiretos. Os dados com-
pletos são fornecidos pelo Centro de Inteligência da Eco-
nomia do Turismo (CIET), ligado à Secretaria de Turismo do
Estado de São Paulo. Segundo o CIET, o avanço do fluxo
turístico tem impacto direto na economia paulista. A esti-
mativa é que o PIB do Turismo alcance R$ 341 bilhões em
2025, crescimento de +3,75% em relação a 2024, elevan-
do a participação do setor para 9,75% do PIB total do estado.

O imperialista e os vassalos
Adilson Roberto

Gonçalves

A soberania naci-
onal não é política da
extrema direita brasi-
leira, pelo jeito. Inde-
pendente da instabili-
dade na Venezuela,
apoiar a invasão do
país pelos EUA é insa-
no, tal qual foi a defe-
sa do tarifaço impos-
ta ao Brasil. Ficou evi-
dente que Donald
Trump não quer a democracia,
quer unicamente o petróleo para
manter o padrão de vida inaceitá-
vel de seus cidadãos. Se uma das
principais acusações contra Nico-
lás Maduro foi retirada, qual a jus-
tificativa para seu sequestro? Por-
tar metralhadora é crime grave? A
corrupção, sim, mas, com esse cri-
tério, todo e qualquer país do mun-
do poderia invadir os demais à
busca de políticos corruptos. De
norte a sul do mundo isso não é
raro. Vimos anteriormente que
ele não tem escrúpulos para
mentir quanto a suas realiza-
ções, nem vergonha ao usar seu
nome em classe de navios, mui-
to menos de provocar guerras
pelo mundo. E era Joe Biden o
suspeito de padecer de demência?
A doideira de Trump continua con-
taminando o mundo todo.

Pelo mundo afora, Trump ata-
ca e contra-ataca, e organismos
democráticos - a imprensa aí in-
cluída - posam de Jedis passivos
esperando uma solução épica. O ro-
teiro é idêntico ao da Europa de
um século atrás, com a diferença
de que hoje sabemos muito bem do
que se trata. Ou deveríamos saber
e agir, e não ficar esperando que a
tragédia reflua por si.

Usando do maquiavélico "o
fim justifica os meios", o jornalista
Joel Pinheiro da Fonseca é exem-
plo dessa passividade criminosa.
Em seus artigos e manifestações,
tem apoiado seu argumento em
possibilidade futura (redemocrati-
zação da Venezuela), ignorando a

realidade presente
(interesse dos EUA
no petróleo), para di-
zer ser justa a quebra
da soberania de um
país sobre outro. Ou
seja, se o objeto do
"salvamento" vier a
ser o Brasil, Trump
continuará encon-
trando enorme vas-
salagem, não apenas
no meio político.

Parte da im-
prensa nacional faz

corretamente seu trabalho de de-
nunciar. Por exemplo, Hélio
Schwartsman criticou bem o doi-
divana presidente norte-america-
no com boa dose de sarcasmo em
artigo intitulado "Ainda bem que
existem poetas" (Folha de S. Pau-
lo, 9/1), mas escorregou feio ao
usar "inexistência" ou fata de de-
fesa da escravidão como exemplo.
Basta abrir os jornais, a internet e
a janela para ver que a realidade
não é assim. Por outro lado, sim,
somos bravos poetas, muitos com
várias outras atividades e militân-
cias, incluindo a prática da ciên-
cia. Donald Trump cairá pela pró-
pria empáfia, mas quantos mais
ele levará consigo?

Por fim, o belicoso presi-
dente norte-americano tem
inspirado obras de ficção mui-
to boas. Sérgio Rodrigues elabo-
rou uma possibilidade da existên-
cia de um roteiro de filme em que
Trump teria sido cogitado a inter-
pretar a si mesmo, ou melhor, a
um futuro sósia de si, chamado
Trud. A crônica pode ser encon-
trada em sua página no insta-
gram (@sergiotodoprosa). Sér-
gio foi tão convincente em sua
fantasia que até me fez procu-
rar se não havia algum quê de
verdade na bela ficção por ele
plasmada. Valeu pela aventu-
ra do imaginário, já que a rea-
lidade trumpista é mortal.

Adilson Roberto Gonçal-
ves, pesquisador da
Unesp - Rio Claro
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